
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.763 - SP (2014/0178381-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : L K N S (MENOR)
AGRAVANTE : L R N S (MENOR)
REPR. POR : N S N 
AGRAVANTE : T N S 
ADVOGADO : AIRTON GUIDOLIN E OUTRO(S) - SP068622 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PEDIDO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 
AUXÍLIO-DOENÇA JULGADO IMPROCEDENTE PELAS INSTÂNCIAS DE 
ORIGEM POR AUSÊNCIA DA QUALIDADE DE SEGURADO. AGRAVO INTERNO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No caso concreto, as instâncias ordinárias, soberanas na 
análise fático-probatória da causa, julgaram improcedente o pedido inicial por 
entender que a qualidade de segurado do de cujus não restou comprovada, 
assentando que não há provas de que tivesse deixado o autor de exercer atividade 
remunerada por já se encontrar incapacitado.

2.   Nestes termos, apurar o equivoco na análise das provas, 
como defende o recorrente, impõe o reexame de matéria fático-probatória, o que 
faz aplicável o óbice da Súmula 7/STJ. 

3.   Agravo Interno dos segurados a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 28 de novembro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão de fls. 

199/205 que negou seguimento ao Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU 

AUXÍLIO-DOENÇA JULGADO IMPROCEDENTE PELAS INSTÂNCIAS 

DE ORIGEM POR AUSÊNCIA DA QUALIDADE DE SEGURADO. 

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Sustenta a parte agravante, em síntese, que não houve 

perda da qualidade de segurado pelo autor falecido, haja vista que sua 

incapacidade advinha de longa data, remontando a período em que se encontrava 

no chamado período de graça, tendo inclusive se visto impossibilitado de exercer 

atividade remunerada desde então.

3.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração da decisão 

agravada ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora, para que seja provido 

o presente recurso.

4.   É o relatório.
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VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. PEDIDO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA JULGADO IMPROCEDENTE 

PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM POR AUSÊNCIA DA QUALIDADE 

DE SEGURADO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   No caso concreto, as instâncias ordinárias, soberanas 

na análise fático-probatória da causa, julgaram improcedente o pedido 

inicial por entender que a qualidade de segurado do requerente não 

restou comprovada, assentando que não há provas de que tivesse 

deixado o autor de exercer atividade remunerada por já se encontrar 

incapacitado.

2.   Nestes termos, apurar o equivoco na análise das 

provas, como defende o recorrente, impõe o reexame de matéria 

fático-probatória, o que faz aplicável o óbice da Súmula 7/STJ. 

3.   Agravo Interno dos segurados a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, a insurgência 

não comporta provimento.

2.   A Lei 8.213/91, que dispõe sobre os benefícios da 

Previdência Social, preceitua em seu art. 59: 

Art. 59. o auxílio-doença será devido ao segurado que, 

havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido 
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nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. 

Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se 

filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou 

da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a 

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento 

dessa doença ou lesão. 

3.   Assim, para que seja concedido o auxílio-doença, 

necessário que o segurado, após cumprida a carência, seja considerado incapaz 

temporariamente para o trabalho. 

4.   Da mesma forma, a Lei 8.213/91, preceitua em seu art. 42 

que: 

Art. 42 - A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, 

estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e 

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 

condição.

5.   Nestes termos, para a concessão da aposentadoria por 

invalidez faz-se necessário que o segurado, após cumprida a carência, seja 

considerado incapaz para o trabalho e insuscetível de reabilitação em atividade 

que lhe garanta subsistência. 

6.   Por sua vez, o art. 15 da mesma Lei trata da manutenção 

da qualidade de segurado, independente de contribuição:

5. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de 

contribuições:

I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;

I - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o 

segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela 

Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem 

remuneração;
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II - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o 

segurado acometido de doença de segregação compulsória;

V - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido 

ou recluso;  - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado 

incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar;  I - até 6 

(seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado 

facultativo.

§ 1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e 

quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) 

contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da 

qualidade de segurado.

§ 2º Os prazos do inciso II ou do § 1º serão acrescidos de 12 

(doze) meses para o segurado desempregado, desde que 

comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério 

do Trabalho e da Previdência Social.

 § 3º Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva 

todos os seus direitos perante a Previdência Social.

§  4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia 

seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da 

Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês 

imediatamente posterior ao do final dos prazos fixados neste artigo e 

seus parágrafos.

7.   Ocorre que as instâncias ordinárias, soberanas na análise 

fático-probatória da causa, julgaram improcedente o pedido inicial por entender 

que a qualidade de segurado do requerente não restou comprovada, nos 

seguintes termos:

No presente caso, observa-se que houve a perda da 

qualidade se  segurado, nos termos dos limites traçados no artigo 15 

da Lei n° 8.213/91. Isso porque, de acordo com as cópias da CTPS 

(fls. 07 e 09/13) o último vínculo empregatício do autor Edson 

Nascimento Silva data de 16/02/1998, não constando qualquer outra 

contribuição à Previdência Social em período posterior.

Por sua vez, do conjunto probatório não se extrai que tenha 
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deixado de trabalhar (último vínculo em 16/02/1988 - CTPS de fls. 07 e 

09/13) e, portanto, de se filiar, em razão de ser portador de doença 

incapacitante, na medida em que falecido em 17/10/2004 (fls. 57), 

sequer chegou a realizar perícia médica. Além disso, os relatórios 

médicos de fls. 14/15 (diagnóstico: queda com fratura no tornozelo - 

com data de 17/12/2002) e a certidão de óbito de fls. 57 (causa da 

morte: edema cerebral e meningoencefalite purulenta) não guardam 

relação com a enfermidade apontada na peça inicial (problemas 

neurológicos devido à dependência alcoólica) (fls. 160/161).

8.   Destaque-se ter sido expressamente rechaçada pelas 

instâncias ordinárias a alegação de que o autor deixou de trabalhar por ser 

portador de doença incapacitante

9.   Assim, não preenchidos os requisitos para a concessão do 

benefício, impossível acolher a pretensão autoral. 

10.  Anote-se que, apurar a manutenção da condição de segurado 

por remontar a incapacidade ao período de graça, como defende o recorrente, 

impõe o reexame de matéria fático-probatória, o que faz aplicável a Súmula 7/STJ. 

Ilustrando esses entendimento, os seguintes precedentes desta Corte:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

PRODUÇÃO DE OUTRAS PROVAS. DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO 

DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE 

DEFESA NÃO CONFIGURADO. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS 

PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE DA 

PARTE AUTORA. REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA 

ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não há falar em cerceamento de defesa quando o julgador, 

motivadamente, considera desnecessária a produção de outras 

provas, inclusive a realização de nova perícia, ante a existência, nos 

autos, de elementos suficientes para a formação de seu 

convencimento, porquanto "os arts. 130 e 131 do CPC consagram o 

princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o juiz é livre 

para apreciar as provas produzidas, bem como a necessidade de 
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produção das que forem requeridas pelas partes, indeferindo as que, 

fundamentadamente, reputar inúteis ou protelatórias" (STJ, AgRg no 

REsp 1.483.175/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 09/12/2014).

II. Caso em que o Tribunal de origem, à luz da prova dos 

autos, inclusive da pericial, entendeu não comprovada a incapacidade 

laborativa total e permanente da autora, requisito para a conversão do 

auxilio-doença em aposentadoria por invalidez. Diante desse quadro, 

a inversão do julgado demandaria incursão na seara fático-probatória 

dos autos, inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7 do STJ.

III. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 

586.274/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 28.9.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE 

CERCEAMENTO DE DEFESA PELO INDEFERIMENTO DA 

PRODUÇÃO DE NOVA PROVA PERICIAL. OBSERVÂNCIA DO 

PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. ALTERAÇÃO 

DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não ocorre cerceamento de defesa, pelo indeferimento de 

produção de nova prova pericial, quando o Magistrado entende que 

há elementos suficientes para o julgamento da lide.

2. Ademais, considerando o princípio do livre convencimento 

motivado, cabe ao Magistrado valorar acerca da necessidade de 

complementação do material probatório.

3. A alteração do julgado a fim de identificar a necessidade de 

realização de nova perícia, sob pena de cerceamento de defesa, 

implicaria, no presente caso, o reexame de provas, vedado pela 

Súmula 7/STJ.

4. Em razão da incidência da Súmula 7/STJ ao caso concreto, 

resta prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, pois não é 

possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os 

arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares 
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ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma 

mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações 

baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada 

processo.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

696.506/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

12.8.2015).

11.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo.

12.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0178381-1 REsp 1.469.763 / SP

Números Origem:  00011760820044036126  11760820044036126  200461260011764

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : L K N S (MENOR)
RECORRENTE : L R N S (MENOR)
REPR. POR : N S N 
RECORRENTE : T N S 
ADVOGADO : AIRTON GUIDOLIN E OUTRO(S) - SP068622 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : L K N S (MENOR)
AGRAVANTE : L R N S (MENOR)
REPR. POR : N S N 
AGRAVANTE : T N S 
ADVOGADO : AIRTON GUIDOLIN E OUTRO(S) - SP068622 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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